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EDITORIAL

A impressionante rapidez a que se diversifi cam e operacionalizam as aplicações da 
Inteligência Artifi cial (IA) incute um amplo leque de sentimentos contraditórios, 
que vão do deslumbramento e optimismo à preocupação, angústia e mesmo fatalismo. 

São já evidentes os avanços obtidos em múltiplas áreas científi cas e tecnológicas com impacto 
concreto e signifi cativo na nossa vida, na forma como interagimos uns com os outros, com a fauna 
e a fl ora que connosco partilham este planeta, com a materialidade desse corpo celeste que nos dá 
abrigo e, até, com o contexto cósmico em que se movem milhões de outros. E é evidente também 
a gigantesca margem de progresso que se antevê para todos esses campos e outros que nem 
imaginamos, bem como a brusca e aparentemente imparável aceleração do processo.
No campo das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente em Arqueologia, vão surgindo exemplos 
de aplicação que são eles próprios, também, exercícios de refl exão e debate, como sucede no artigo 
que justifi ca o destaque desta Al-Madan Online. As inegáveis potencialidades e benefícios das 
tecnologias baseadas em IA abrem vias de investigação fundamental e aplicada inovadoras, e dotam 
outras de novos recursos para resultados mais rápidos ou objectivos mais ambiciosos; mas também 
impõem novas questões epistemológicas, metodológicas, éticas, deontológicas..., enquanto geram 
riscos não despiciendos que importa identifi car e, na medida do possível, prevenir e minimizar. 
Nestes últimos avultam os “delírios” ou “alucinações” característicos desta fase de desenvolvimento 
da IA, que a levam a tratar toda a base informativa disponível de igual forma, sem mecanismos de 
avaliação e aferição de qualidade e veracidade, o que resulta em respostas “criativas” e aparentemente 
coerentes que, contudo, podem ser parcial ou totalmente inventadas e/ou erradas. Acresce que, 
numa disciplina onde o trabalho de campo e o registo ocupam um lugar central na produção do 
conhecimento, os perigos da geração de textos e/ou imagens modifi cadas ou produzidas por IA, 
de modo a sustentar ou aprimorar “narrativas” preconcebidas e pseudocientífi cas, são evidentes e 
devem preocupar arqueólogos, universidades e entidades de tutela. É uma discussão que urge encetar, 
para que gradualmente se imponham boas práticas e mecanismos regulatórios formais e não formais 
que credibilizem e promovam a Arqueologia e as múltiplas disciplinas que nesta confl uem. 
No geral, a professora catedrática Virgínia Dignum, em entrevista publicada pelo semanário Expresso 
(2025-01-17), estabeleceu uma poderosa analogia da área em que é especialista: a IA é hoje “um 
automóvel sem travões, guiado por uma pessoa sem carta de condução, numa rua sem sinais de trânsito”!
Se bem que abrangente e actual, esta não é, porém, a única frente de trabalho, refl exão e debate 
que marca a presente intervenção em Arqueologia e no Património Cultural, em geral. As mais de 
200 páginas que se seguem documentam-no bem e espero que proporcionem boas leituras.

                                  Jorge Raposo, 20 de Janeiro de 2025
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sis, porque, esse título “Os principais comple xos 
mineiros” está no mesmo tipo de letra da identi -
fi cação de cada um desses complexos, quando 
seria de esperar uma enumeração em corpo me -
nor e, eventualmente, até com letras ou números
sequenciais. Já agora, indiquem-se quais são esses 
complexos: o complexo mineiro norte da serra de
Santa Justa, o Fojo das Pombas e o complexo mi -
neiro da serra de Pias – todos eles com a devida fo -
tografi a a cores e de página inteira, para adequa da 
localização.
Ainda no mesmo aspecto da organização gráfi ca, 
notar-se-á que o 5.º tema em que se subdivide o
capítulo 03 (e último) do livro, grafado em ca pi -
tais, começa no fi nal da p. 245, ou seja, na sequên-
cia – sem separação visual – do subcapítulo (cha-
memos-lhe assim) que trata da mineração.
Se também as 20 propostas de centuriação romana 
apresentadas na fi g. 66 vão, seguramente, ser alvo 
de apreciação por quantos se dedicam à Arqueo-
logia espacial; e se o recurso a um texto de Natá-
lia Correia para defi nir “a estratégia romana” 
(pp. 115-116) pode causar estranheza – a refe-
rência à “esperança de vida” chama a atenção, nu -
ma altura da investigação em que esse conceito em
relação à Época Romana, assim como o de “média 
de vida”, progressivamente se têm deixado de 
parte, por falta de elementos válidos de susten-
tação 1. Daí que se aceite, ainda que se não apoie, 
uma afi rmação como esta: “Demografi camente, o 
Império Romano era semelhante a um estado pré-

fácio, dos nove momentos de transformação por 
que passou a paisagem natural do concelho, em 
jeito de aperitivo para o 2.º volume, que vai ser o
Contributo para Reconhecer Lugares e Topónimos 
de Valongo.
Congratulamo-nos e o que se enunciou alicia-nos
para olhar com algum pormenor para dois dos te -
mas abordados: o que se refere à população e o 
da exploração aurífera.
O capítulo “A mineração romana do ouro em Va -
longo”, da autoria de Alexandra Lima, ocupa as 
pp. 217-245, e constitui, na verdade, uma boa sur -
presa, mormente pelas evidências encontradas no
terreno e aqui apresentadas em fotografi a. Logo a 
recriação apresentada na fi gura 73 (p. 218), datada 
de 2018, desperta a maior curiosidade, pois mos-
tra um “esquema ilustrativo dos extensos complexos 
mineiros romanos no fl anco de encosta das serras de 
Valongo, como, por exemplo, o bem preservado con-
junto de poços verticais do fojo das Pombas, com a 
galeria de esgoto do ribeiro da Cana a desaguar em 
Valongo”. O capítulo subdivide-se em: “As minas 
de ouro”, “Mineração em depósitos secundários e 
mineração hidráulica associada”, “Mineração sub-
terrânea em depósitos primários”, “Mineração em 
céu aberto de grande extensão”, “Os principais 
com plexos mineiros” e “Exploração subterrânea”.
Um parêntesis para assinalar que à preciosidade
do volume poderá não ter correspondido uma or -
ganização gráfi ca (digamos assim) e, até, de lógica 
expositiva equivalente. E faz-se aqui este parênte-

Uma equipa, constituída por Lino Tavares
Dias, Cristina Madureira, Paula Costa Ma -

chado, Pedro Aguiar e Alexandra Lima, dispôs-se 
a investigar o que do tempo da ocupação romana 
se poderia encontrar no território do actual con-
celho de Valongo (distrito do Porto).
Aceitou o Município o desafi o – até em jeito de 
comemoração dos seus 180 anos – e daí nasceu o 
primeiro volume da obra Os Romanos em Valongo 
(Valongo, Junho de 2022). Um volume de prestí-
gio, muito bem apresentado, com excelentes foto-
grafi as a cores, papel couché de boa gramagem, 
300 páginas, a que acresce, em desdobrável, cir-
cunstanciado mapa do concelho (da autoria de Pe -
dro Aguiar), de 58 x 45 cm, numa escala da ordem 
de 1/35 300, em que se localiza tudo o que pode 
interessar ao Património cultural.
No prefácio, Lino Tavares Dias explicita, a dado 
pas so, que a estrutura do livro assenta em quatro
palavras: “Reconhecer, interpretar, descrever e expli-
car”. Assim, depois de se responder à questão “por-
quê falar de Romanos em Valongo” (capítulo 1.º), 
descrevem-se (capítulo 2.º) as características da re -
gião aquando da chegada dos Romanos: a paisagem
cultural, as informações passíveis de se recolher na 
Geo grafi a de Estrabão, a identidade do território 
e o que se conhece já do povoamento indígena.
O 3.º e último capítulo tem por título “A região ao
ritmo do Império” e nele se abordam, após consi-
derações de ordem política (“A estratégia da go -
vernação para o Noroeste da Hispania”) e admi-
nistrativa (“A administração do ter-
ritório e a capitalidade política”), 
aspectos mais consentâneos com a 
rea lidade concreta em estudo: “A 
po pulação e a esperança de vida, as
condições de vida e de trabalho” e,
de modo especial, como decorrera
a economia, no que concerne à 
agricultura, à exploração fl orestal 
e – aspecto deveras signifi cativo – à 
exploração aurífera. Um olhar der -
radeiro será para a circulação de pes -
soas e de produtos.
Antes da apresentação de uma tá -
bua cronológica e da bibliografi a
compulsada, dá-se conta, em pos-

Os Romanos em Valongo

José d’Encarnação 
[Catedrático de História, aposentado, da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra]

Por opção do autor, o texto não segue as regras do Acordo Ortográfi co de 1990.

epígrafes funerárias, por 
maior e mais homogéneo 
que se apresente, mesmo 
em relação a uma região 
determinada, como foi 
o caso do cemitério de 
Cartago estudado por 

Robert Étienne e Georges 
Fabre: «Démographie et 

classe sociale: l’exemple du 
cimetière des offi  ciales de 

Carthage», in Recherches sur 
les Structures Sociales dans 

l’Antiquité Classique, Paris, 
1970, pp. 81-97.

la mortalité dans l’Antiquité 
Romaine», de Pierre Salmon 
(pp. 99-112). Em 1984, fi z 
uma síntese da questão nas 

páginas 780-781 de Inscrições 
Romanas do Conventus 

Pacensis. Na actualidade, 
compreende-se terem sido 

muitos os factores que 
induziram a uma maior 
ou menor mortalidade 

(inclusive infantil) e, por 
outro lado, não se aceita 
como válido manancial 

de análise, em relação 
à Antiguidade, o rol de 

A discussão prosseguiu nos 
anos 80: vejam-se, do livro 

La Mort, les Morts et 
l’Au-delà dans le Monde 

Romain, editado pelo 
Centre de Publications 
de l’Université de Caen 
em Janeiro de 1987, da 

responsabilidade de Monique 
Dondin-Payre et al., os textos 

seguintes: «Diffi  cultés de 
l’estimation de la longevité: 

questions de méthode», 
de Jean-Marie Lassère 

(pp. 91-97); «Les insuffi  sances 
du matériel épigraphique sur 

1 Foi esse um tema que 
bastante entusiasmou 

epigrafi stas e historiadores 
da Antiguidade Clássica nas

 décadas de 60 e 70 do século 
passado. Citem-se, a título 
de exemplo: Iiro Kajanto, 

On the Problem of the Average 
Duration of Life in the 

Roman Empire, Helsinki, 
1968; e Manfred Clauss, 

«Les problèmes de la 
statistique de l’âge d’après 
les inscriptions funéraires 

romaines», Antiquités 
Africaines, 1975, 9: 109-114. 
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nião de Redentor: são “ambos de condição servil e 
de origem indígena regional” (p. 171) 7.
Nesse 3.º capítulo se procurou, pois, dar uma ideia 
das informações susceptíveis de fornecer elemen-
tos para se fi car com uma visão o mais completa 
possível de como a região soube viver “ao ritmo do 
Império”. E não se erraria se se sublinhasse quanto 
os aspectos relacionados com o território mais ti -
veram o condão de captar a atenção dos autores,
mormente levando em linha de conta o que se 
aponta no posfácio acerca do que se projecta abor-
dar no 2.º volume da série: os nove momentos da
evolução da paisagem.
Fruto de bem cuidada execução gráfi ca, num for-
mato de peso (39 x 24 cm), ilustrações a cores e
de página inteira, o volume merece encómios pe -
lo largo acervo de informação que veicula e que 
des perta interesse, levantando novas e bem suges-
tivas questões, mormente – no que respeita à Épo -
ca Romana – no domínio da mineração e da ex plo -
ração do solo. É o 1.º volume dum projecto que 
visa mostrar “que os diferentes momentos históricos
se sucedem e se complementam”; ou seja, o 2.º vo -
lume já não é sobre os Romanos, responsáveis, 
de certo modo pela “paisagem cultural que herdá-
mos”, para se usar a expressão do presidente da Câ -
mara Municipal, na Nota Introdutória: o que se 
irá ver de seguida é o modo como outras gen-
tes usufruíram e alteraram essa paisagem cultu-
ral herdada. 

Referências
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– Escreve-se que o defunto se chama Flávio, 
apontando-o como um dos testemunhos de se es -
tar perante um documento “assumidamente ro -
mano”. Sucede, todavia, que o nome é Flaus, que
se tem considerado mais conotado com a antro-
ponímia indígena do que com a romana.
– Anota-se que 40 anos é “idade relativamente 
avançada na época”. Sucede, com efeito, que a men -
ção do número 40 tem elevada conotação sim-
bólica (ver Encarnação, 2000) e, por isso, se a 
referência às idades tem sempre de ser vista com 
alguma cautela, neste caso a prudência deve ser 
ainda maior.
– Concordam os autores com a datação apresen-
tada por Redentor (1.ª metade do século II); não 
desdenharia – atendendo ao modo de identifi -
cação do defunto, à tipologia do monumento, à
paleografi a patente no texto (é notável o rigoro so 
alinhamento à esquerda) e ao uso de EST por ex -
tenso – fazer recuar essa datação para a 2.ª metade 
do século I. Serve essa datação – do século II – 
para justifi car a afi rmação “o que nos parece confi r-
mar que já então se afi rmava a latinidade”; ora, a 
“latinidade” há um século que se afi rmara, segu-
ramente e não com carácter duvidoso.
– Na legenda da fi g. 63, “Face posterior com mar cas 
de bujarda”, os autores quereriam ter escrito “pon-
teiro”, na medida em que os traços oblíquos foram 
rasgados por instrumento pontiagudo; a bu -
jarda tem uma boca de dentes, os Romanos não 
a conheciam e deixa na superfície pétrea um pi -
cotado.
– Merece também comentário o inusitado da abre-
viatura do patronímico – BRA por BRA(cari) –, 
correspondendo a uma vontade de afi rmação da 
naturalidade paterna por parte de quem tomou 
a iniciativa de mandar erguer o epitáfi o.
Poder-se-á estranhar que se não tenha explorado 
o fi lão cultural que dimana do facto de o 2.º mo -
numento ser o altar dedicado a uma divindade in -
dígena, Albocus, cujas características, pela sua sin-
gularidade, poderiam ser analisadas, mais não fos -
se sintetizando o que sobre ela se escreveu 6. 
Quanto a Apilus e Rufus, seguem os autores a opi-

-moderno comum. Apresentava alta mortalidade 
infantil, baixa idade para o casamento e alta ferti-
lidade no casamento. Devido à alta taxa de morta-
lidade infantil, a expectativa de vida ao nascer era 
cerca de 25 anos” (p. 169). Acrescenta-se: “Talvez
metade dos romanos tenham morrido até aos 5 anos.
Dos que ainda estavam vivos aos 10 anos, metade 
mor reria até aos 50 anos. Mas se um romano so bre -
vivesse na infância até ao meio da adolescência, 
poderia, em média, ter cerca de seis décadas de 
vida” (ibidem) 2.
Constituem os epitáfi os a fonte primordial de in -
formação para se falar da idade, porque no epitá-
fi o romano vinha mencionada, com frequência,
a idade em que ocorrera o falecimento. Nesse 
aspecto, são citadas as duas únicas inscrições ro ma -
nas identifi cadas no termo do concelho: a estela, 
de xisto, que recorda Flaus, fi lho de Bracarus, que 
morreu com 40 anos 3; e a ara em que Apilus e 
Rufus recordam Albocus  4. Ambas foram incluídas
por Armando Redentor na sua tese de doutora-
mento (Redentor, 2017) 5, que é citada, mas creio
valer a pena fazer um comentário a estas páginas 
169-171, as únicas em que, salvo o erro, se fala de
monumentos epigráfi cos romanos.
Assim, embora, na essência, se fi  -
liem nas observações de Redentor 
o que sobre cada uma das epígra-
fes aqui se escreve, há pormeno-
res a fi xar:
– Refere-se “a dedicatória ao deus 
Manes”. Trata-se, porém, de uma 
consagração, de uma forma de co -
locar o monumento sob a protec-
ção desses deuses (e não um deus), 
os númenes do Além.

Dias, Lino Tavares; Madureira, Cristina; 
Machado, Paula Costa; Aguiar, Pedro e Lima, 
Alexandra (coord.) (2022) – Os Romanos em Valongo. 
Volume I. Valongo: Câmara Municipal de Valongo. 
300 p. il. Isbn: 978-989-54573-5-9 – 
https://tinyurl.com/4jez4t83

que se trata de indivíduos 
de condição servil”, afi rma 

Redentor (2017: 2.º 
vol., p. 275), que não vê 

inconveniente em explicar 
a forma fecit no singular, 

relacionando-a com Apilus, o 
canteiro, tendo sido Rufus o 

encomendante. Dois aspectos 
a merecer maior refl exão, 

sem dúvida.

social dos indivíduos 
nomeados na 2.ª inscrição, 

cujo teónimo, Albocus, lhe vai 
merecer atenção nas pp. 347-

348, no concernente 
à sua etimologia. 

6 O texto da epígrafe é o 
seguinte: ALBOCO / [- - -]P ? / 

RVFVS / APILVS / FECIT.
7 “A sua identifi cação com 

apenas um nome indicia 

Reis (N.º de inventário: 
131LAPCMP/MNSR).

5 O epitáfi o de Flaus 
consta no catálogo 

(2.º volume) com o n.º 252 
(pp. 179-180) e a inscrição 

a Albocus com o n.º 03 
(pp. 14-15). No 1.º volume, 

refere a inscrição de Flaus 
na p. 274 e, de seguida 

(pp. 274-275), a condição 

2 Compreende-se o 
que o autor quer dizer; 

contudo, na verdade, 
não é fácil “sobreviver na 

infância até ao meio 
da adolescência”.

3 Está embutida numa das 
paredes laterais da capela de 

S. Bartolomeu, em Susão.
4 Foi depositada no Museu 

Nacional de Soares dos 
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sada, anunciou a demissão da sub-diretora-geral –
coisa arrojada, já se vê. Mas estranha, porque quem 
esteve na infeliz berlinda durante a semana foi o ou -
tro subdiretor-geral. Terá havido engano?» (p. 329).
A ironia a que Luís Raposo sabe sempre recorrer 
quando necessário…
– Desse mesmo ano, se está no ar a ideia de que, 
para os museus e o património cultural, urge um 
«golpe de asa» (pp. 334-335), fala-se também de 
‘visão estratégica’, expressão que, como se sabe, é,
do ponto de vista da opinião, uma expressão de 
mui forte conotação… expressiva! Os textos sobre 
esses temas vêm nas pp. 334-338, que, por sinal, 
devem ter sido escritos sob tensão, porque nas 
pp. 337 e 338 bastantes foram as gralhas que esca-
param, em clara oposição às relativamente raras 
que se encontram na obra 2. Compreende-se.
– «O fetiche do racismo e a vandalização de ícones
do passado» (pp. 339-341), a propósito dos desa-
foros em relação a estátuas: «Vamos passar a fazer 
praças e jardins de pedestais vazios e transformar 

Importaria aos governantes da área cultural lerem 
os textos de Luís Raposo, sempre oportunos, a re -
fl exão crítica em cima do acontecimento.
O tríptico do título da obra retrata a organização
dos textos publicados:
– Arqueologia (pp. 13-181): 33 artigos, desde 
1971 a 2020;
– Património (pp. 185-371): 50 artigos, desde 
1990 a 2021 (dos quais oito em 2020, ano negro 
na história da nossa política cultural);
– Museus (pp. 375-581): 46 artigos, desde 1989 
a 2021 (dos quais sete nesse ano de 2020). 
Vejamos, pois, a título de exemplo, esse ano 2020. 
Era ministra da Cultura Graça Fonseca; presidia 
Bernardo Rabaça à Direcção-Geral do Patrimó-
nio Cultural; foi secretária de Estado da Cultura 
Isabel Cordeiro.
No âmbito da Arqueologia, o último texto de Luís 
Raposo versa sobre optimismo e pessimismo em 
Arqueologia, onde analisa as teorias explicativas da
vida do Homem na Pré-História; afi rma que, ape -
sar de tudo, sente «incompletude por não conse guir 
alcançar alguns aspectos do passado», que muito o 
interessariam (p. 179), para confessar, de seguida 
(pp. 180-181), que se delicia «em ler romances on -
de nos apresentam deuses “passeando na bruma da 
tarde”» – alusão ao livro, de Mário de Carvalho, 
Um Deus Passeando na Bruma da Tarde (Porto Edi-
tora, 2013). Aí, meu caro Luís Raposo, nós, os
epigrafi stas, levamos-te a palma: temos as inscri-
ções que nos contam histórias e, daí, que possa-
mos ouvir A Voz dos Deuses 1!... Creio poder 
afi rmar que, no fi nal de contas, entre pes -
simismo e optimismo, Luís Raposo é 
capaz de, também por isso, pender mais 
para o pessimismo.
No âmbito do Património, nesse 2020, os
títulos são deveras signifi cativos e quantos 
ainda se lembram desses meses facilmente 
compreenderão as razões dos desabafos:
– «As ruínas da mesquita e a decrepitude da 
DGPC», inserido no Público de 2020-10-
-13. Vale a pena reler o primeiro parágra -
fo, onde o autor dá conta das declarações
contraditórias de responsáveis num 1.º dia,
no 2.º e vai até ao 6.º, porque «a DGPC 
parou para descansar ao sétimo dia. E, can-

L uís Raposo aposentou-se depois de não se ha -
ver recandidatado ao cargo de director do Mu -

seu Nacional de Arqueologia, que ocupara de 1996
a 2012. Na pestana do livro que ora nos cumpre 
analisar, Arqueologia, Património e Museus, que os -
tenta como subtítulo «Meio século de interven-
ção cívica e cultural», o autor é apresentado como 
«arqueólogo, especialista em Pré-História Antiga 
(Paleolítico)»; aliás, a foto dessa pestana mostra-o,
porventura na Foz do Enxarrique, a procurar ori -
entar um sílex ou artefacto pétreo dessa bem re -
mota época.
Acontece, todavia, que – apesar de se mencionar 
que, entre 1975 e 1985, foi professor do Ensino 
Pre paratório e Secundário e, mais tarde, de 2005 a
2014, professor convidado da Faculdade de Le -
tras da Universidade de Lisboa, tendo passado, an -
tes, pelo Politécnico de Tomar e pela Universida de 
Lusíada, e de que, inclusive, não sendo doutora do, 
foi membro de júris de mestrado e de doutora-
mento –, apesar de tudo isso, é como ‘homem do
Património’ que Luís Raposo mais se notabilizou,
mormente no exercício das funções directivas do 
Museu Nacional de Arqueologia. O Museu conhe-
ceu, na altura, acentuado dinamismo, sobretudo 
através de grandes exposições temáticas que cha-
maram a atenção da comunidade científi ca e tive-
ram justifi cado eco na Comunicação Social. A sua
eleição, em 2016, como presidente do Icom Euro -
pa é indício, por outro lado, de que, não tendo ofi  -
cialmente o Curso de Conservador de Museus, a
sua experiência prática nesse domínio supriu lar -
gamente os dados teóricos que um curso lhe mi -
nistraria.
E se se aludiu à Comunicação Social é também 
porque Luís Raposo, comunicador por excelência
(e como tal o mostra a foto da capa), se revelou – 
e revela – presença constante nas colunas do jor -
nal Público e doutras publicações periódicas da ca -
pital, onde, sem enleios, pugna pela valorização do 
Património Cultural, atacando, sem dó nem pie -
dade, os erros da governação, qualquer que ela 
seja. Governação que, como se sabe, sempre detém 
– e, possivelmente, nunca deixará de deter… – 
o condão de legislar sem consultar quem está no 
terreno e que, independentemente de credos polí-
ticos, sabe como se deveria fazer. 

Em prol do Património

José d’Encarnação 
[Catedrático de História, aposentado, da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra]

Por opção do autor, o texto não segue as regras do Acordo Ortográfi co de 1990.

Raposo, Luís (2021) – Arqueologia, Património 
e Museus. Meio século de intervenção cívica 
e cultural. Lisboa: Edições Colibri. 580 p. il. 
Isbn: 978-989-566-088-9.

constituir alforjes ao 
serviço seja do artesanato 

tradicional, seja da recriação 
contemporânea» (p. 333), 

quando se quereria ter 
plasmado… alfobres! 

Decerto, porém, 
ambas as palavras 

susceptíveis de não 
serem conhecidas dos 

governantes: a primeira, 
um provincianismo 
algarvio; a segunda, 

porque isso de «alfobres» 
é coisa que se acarinhe?

1 Livro de João Aguiar, 
de 1984, que conta a 

história dum sacerdote do 
deus Endovélico e se baseia 

muito nos textos epigráfi cos 
que ‘bebeu’ n’As Religiões 

da Lusitânia, de Leite 
de Vasconcelos.

2 Talvez a mais ‘sugestiva’ 
seja a de, por nefasta 

infl uência do corrector 
automático, se ter escrito 
que, «pelas suas colecções e 

pelos seus próprios espaços», 
os museus «poderiam 
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ção no Livro VIII e X (Hidrologia e Máquinas Hi- 
dráulicas)» (p. 37).
Por consequência – e esta é a atitude assumida em 
todas as entradas –, os autores não resistem a con-
tar tudo o que sabem. A questão é a água? Então, 
vamos já dizer tudo o que a palavra nos sugere!...
E, ao ler-se com atenção o exemplo dado, facil-
mente se verifi ca as muitas veredas por onde os au -
tores não hesitaram em singrar, porventura nem 
se dando conta do risco de labirinto em que pode-
riam cair – e caíram. Ao leitor vai caber, pois, a 
tarefa de encontrar o fi o de Ariadne para dali sair 
ou, se rapidamente se tiver apercebido da sedução, 
fazer marcha atrás e seguir por outro caminho.
De facto, à partida, o que interessava era explicar
o que signifi cava a expressão «água da chuva»; mas
o exemplo serve-me para ilustrar o ecletismo paten -
te em praticamente todos os itens do volume. 
Neste caso, aproveitou-se para falar de sanea-
mento básico, de gestão hídrica, de urbanismo, de
arquitectura… Nesse aspecto se insere a alusão à 

os museus em “penitenciárias do passado?”» – per-
gunta o autor, que sublinha, no fi nal, quão im -
portante será «impregnarmo-nos da cultura de 
cada país concreto e convivermos racionalmente com
tudo o que não é nem preto nem branco – e é para 
manter, porque nos faz adultos e cidadãos».
– «Património Cultural: e de súbito o impensável»
(pp. 350-351, Público, 2020-02-14). E o impen-
sável resume-se a «duas coisas notáveis»: 1.ª), a se -
cretária de Estado, Isabel Cordeiro, ter assinado 
um «despacho assombroso», pelo qual se depositam 
«em hotel privado colecções adquiridas pelo Estado 
e incorporadas no Museu Nacional dos Coches», a 
Co lecção Rainer Daehnhardt para o grupo hote-
leiro Vila Galé; 2.ª), a nomeação de um técnico do
imobiliário, sem qualquer currículo atendível,
pa ra director-geral desta área. Conclui Luís Ra po -
so: é «a captura de toda a área do património cul -
tural pelos interesses da rentabilização imobiliária».
E alvitra a possibilidade de se estarem a aproxi mar
tempos “interessantes”, «de afi rmação da cidada-
nia, de indignação e de acção popular». Não é pre-
ciso dizer mais nem melhor.
No âmbito do tema Museus, 2020 foi para Luís 
Raposo um ano, sobretudo, mais de interrogações
e mui penosa refl exão: «Quem pode ser director de
museu?» (pp. 530-532); «O “novo normal” nos mu -
seus» (pp. 540-542); «O que podem fazer os mu -
seus, estando encerrados?» (pp. 543-544); «Que mu -
seus depois da pandemia?» (pp. 551-556); «Restos 
humanos em colecções de museu: um tema comple xo 
em que importa refl ectir» (pp. 557-562).
Poucas são as ilustrações e a preto e branco que 
com plementam, aqui e além, estas páginas. 
Optou-se, porém, por, antes da parte «Museus», se
inserir um caderno de XVI páginas com fotogra-
fi as em papel couché e a cores, a documentar pas-
sagens da vida do autor. Se lamentamos ter-se, 
aparentemente, querido ser ‘exaustivo’ (ou quase), 
o que necessariamente obrigou à redução exces-
siva de muitas em claro detrimento da sua legibi -
lidade, é de nos congratularmos com a grande di -
versidade do registo.
E agarro na palavra ‘congratulação’: estamos gratos
ao autor e ao editor por nos haverem disponibili-
zado desta sorte uma visão «de enorme, de atordo-
ante coerência» (para usar da expressão do próprio 
Fernando Mão de Ferro, responsável pelas Edições 
Colibri) do que foram as incríveis peripécias por 
que passou a gestão política do Património Cul -
tural nos últimos 50 anos. Um livro para ler, 
reler e… meditar! 

Um vade mecum para a Arqueologia

José d’Encarnação 
[Catedrático de História, aposentado, da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra]

Por opção do autor, o texto não segue as regras do Acordo Ortográfi co de 1990.

F ilomena Barata prossegue na sua campanha 
de tornar a Arqueologia acessível a todos, 

proporcionando publicações que possam servir 
de verdadeiros manuais.
Este seu Glossário de Termos Latinos para a Ar  queo-
logia (A-L), em que associou a si Leonardo Rosa
Ramos, docente na consagrada Universidade 
Pon tifícia Salesiana, de Roma, insere-se nesse 
propósito e, como o título indica, aí se dá conta, 
em jeito de vocabulário, do signifi cado das pala-
vras que um eventual interessado em estudar Ar -
queologia encontrará pelo caminho e terá de sa -
ber usar com rigor.
Não é, porém, um simples dicionário, porque ca -
da item constitui pretexto para se apresentar tam -
bém o contexto em que normalmente é utiliza do. 
Palavras latinas e palavras em português. Pala-
vras da Arqueologia e palavras da Arquitectura, 
da Geologia, da Botânica, ou seja, de todas as 
ciências de que a Arqueologia se serve, porque, 
como se imagina, é ciência aglutinadora.
Veja-se um exemplo, colhido aleatoriamente: 
aqua pluviae. Trata-se de uma expressão latina, que
signifi ca, à letra, «água da chuva» e que, à partida, 
em contexto arqueológico, virá à baila quando se
fi zer referência, por exemplo, a uma conduta que 
leve a água da chuva ou a um espaço que a re co-
lha e armazene. A explicação dada no livro é a se -
guinte: «Água proveniente das chuvas que era reco-
lhida pelos sistemas urbanos de saneamento ou por 
estruturas de armazenagem de água, como, por 
exemplo, as cisternas. Nos meios urbanos, poços de
decantação permitiam fi ltrar as águas pluviais, e
tanques garantiam água para reserva» (p. 37).
Ou seja, imediatamente se lança o leitor para o
ambiente. E, não contentes os autores com a apre -
sentação desses primeiros dados, uma nota ofe-
rece o complemento: «Para os Romanos, a gestão
da água é fundamental, sempre presente nas suas 
preo cupações e na edifi cação das cidades, a ponto 
de Plínio-o-Velho lhe dedicar no Index do Livro 
XXXI da sua História Natural uma expressão cu -
riosa: aquarum mirabilia, referindo-se às caracte-
rísticas medicinais, sejam profi láticas ou terapêuti-
cas, da água e sua importância a nível físico e men -
tal. Também Vitrúvio lhe dedica particular aten-

Barata, Filomena e Ramos, Leonardo Rosa 
(2021) – Glossário de Termos Latinos para a 
Arqueologia (A-L). Carviçais (Torre de Moncorvo): 
Lema d’Origem - Editora, Ld.ª. 216 p. 
Isbn: 978-989-8890-85-6.

221



LIVROS & REVISTAS

222
online

2.ª Série (28)     Tomo 1     Janeiro 2025

um glossário em sentido restrito, estamos perante 
uma… enciclopédia! Ou, dizendo doutra forma, 
um bom pretexto que os autores escolheram para 
nos encaminharem pelos meandros da história 
ro mana mais do que apenas pela terminologia 
arqueológica propriamente dita. 
Só que – e eles que me perdoem! – foram dema-
siados esses meandros, o que, de facto, acabou por
também os embaraçar. Não apenas porque não 
tiveram tempo para relerem as provas tipográfi -
cas com atenção (são muitas as gralhas que esca-
param), mas também porque a sua vontade de 
muito dizerem os levou, aqui e além, a terem bas-
tante difi culdade em cingirem-se ao fundamen-
tal ou a usarem expressões ambíguas susceptíveis 
de induzir em erro.
Só mais um exemplo para ilustrar esse aspecto: 
depois de explicarem que o evergeta era «uma es -
pécie de mecenas que fi nanciava os espectáculos ou 
construções públicas», acrescentam: «Normalmente 
a ascensão na carreira política ou administrativa 
dependia desse fi nanciamento» (p. 108).
Analisando-se a frase com atenção, pode ocorrer-
-nos de imediato a moderna noção de «corrupção» 
(“Pagas? Então votamos em ti!”), quando a reali-
dade não era bem assim e mais se coadunava com 
o que hoje se chamam as ‘promessas eleitorais’: «Se
me elegerem, eu faço isto, eu mando construir um
teatro, um aqueduto»…
Do ponto de vista gráfi co, houve a louvável pre ocu -
pação de querer apresen tar uma espécie de livro
de bolso (em formato A5: 21 x 13,5 cm) e optou-se
por duas colunas, na medida em que isso permi-
tiria incluir as notas e as ilustrações lateralmente 
ao texto. No que con cer ne às notas, essa opção 
te ria sido útil, desde que não fossem tão longas 
(pas sam, por vezes, duma página para a outra).
No respeitante às ilustrações, amiúde se tentou me -
ter o Rossio na Rua da Betesga: apresentar a fo to -
grafi a aérea da cidade romana de Miróbriga nu -
ma imagem de 19 milímetros de alto por 35 de largo
(p. 78) ou o columbarium de Tróia com essas mes -
mas dimensões, estando o columbarium lá ao fun-
do e um grupo de pessoas em 1.º plano (p. 79) –
só para dar dois exemplos – constituíram, sem dú -
vida, distracções grandes por parte da editora.
Sirvam, pois, estas ano-
tações para mostrar 
quan to a sua consulta 
será para todos enrique-
cedora, in clusive tendo 
em conta a abundante e 
actualiza da bibliografi a 
apresentada (pp. 179-
-205). 

Neste caso, optou-se por atribuir à palavra ape-
nas o seu signifi cado legal, o que não deixa de ser
interessante, porque situa o conceito numa atmos-
fera jurídica, que é a primeira que os dicionários 
apontam: quem é que pode casar? Na verdade, 
nem sempre a questão é vista desse prisma, que 
constitui, de facto, um aspecto fundamental mes -
mo nos dias de hoje, quando o ministro do matri-
mónio pergunta às testemunhas se há algum im -
pedimento a que o acto se concretize. E os auto-
res esclarecem que uma pessoa casada não pode 
casar (o que se nos afi gura normal); que, na época 
romana, o connubium estava vedado aos eunucos;
que há laços de parentesco próximo que, por ra -
zões de consanguinidade, impediam o casamento 
(como na actualidade). Dir-se-ia também, even-
tualmente, que o soldado em tempo de serviço 
não podia casar e que justamente, ao passar à dis-
ponibilidade, era esse direito um dos mais apre-
ciados, mormente porque podia regularizar a si -
tuação de fi lhos nascidos duma relação conjugal
pré-existente.
Sirvam-nos estes dois exemplos para mostrar o in -
teresse deste Glossário, que teve, naturalmente, 
continuidade com as restantes letras do alfabe -
to 1. Acrescentar-se-á, porém, que, mais do que 

informação sobre hidrologia e máquinas hidráuli-
cas dos citados livros do arquitecto Vitrúvio; mas 
já não se compreende muito bem que têm a ver 
com a água das chuvas as águas medicinais, para 
que nos remete a expressão, citada, de Plínio-o-
-Velho, alusiva às maravilhas terapêuticas das 
águas, tema que veríamos com bons olhos quando 
se versassem temas relacionados com as termas.
Peguemos numa outra entrada (também aleato-
riamente): connubium, palavra latina que signifi ca 
conúbio (o vocábulo existe em língua portuguesa). 
Da mesma forma que se observou em relação à
questão das águas, também aqui se esperaria que
os autores acrescentassem duas ou três frases que 
enquadrassem a noção de casamento no ambiente 
romano antigo: se haveria uma cerimónia, se todos 
podiam casar, que direitos outorgava o casamento 
aos cônjuges… Enfi m, nessa lógica de enquadra-
mento, várias seriam as pistas a explorar ou a sugerir 
em nota de rodapé. Aqui, porém, os autores fo -
ram mais sucintos: «Direito legal de casar, um re -
quisito indispensável para que um indivíduo se una 
através do casamento. Nem todos puderam desfrutar 
do connubium. Pessoas casadas, eunucos e parentes 
com certos laços de sangue estavam excluídos desse 
direito» (p. 82).

1 Barata, Filomena e 
Ramos, Leonardo Rosa 

(2022) – Glossário de Termos 
Latinos para a Arqueologia 

(M a Z). Carviçais 
(Torre de Moncorvo): 

Lema d’Origem - 
- Editora, Ld.ª.

n o v i d a d e s

Guerra, Amílcar; Encarnação, José d’; 
Cardim-Ribeiro, José e Teixeira, Sílvia (coord.) 
(2024) – Felicitas Ivlia Olisipo: corpvs epigráfi co 
(FIO-CE). Vol. 1 - Olisipo. Lisboa: Câmara 
Municipal de Lisboa (projeto Lisboa Romana / 
/ Felicitas Iulia Olisipo).

Hernando Sobrino, María del Rosario 
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desta mesma entrada [«a associação entre Mértola, 
no extremo da navegabilidade do Guadiana a par-
tir do mar, e Pax Iulia (Beja), que seguramente dali 
os recebeu»] ou, em alternativa, a partir de Oeste, 
desde os portos de Olisipo ou de Salacia (Alcácer do 
Sal), uma vez que se documenta particular concen-
tração destas marcas tanto no baixo Sado, especial-
mente em Tróia, como no estuário do Tejo» (p. 120).
Cá está um dos exemplos da interdisciplinaridade 
a que atrás se fazia referência: através da antropo-
nímia registada, os documentos epigráfi cos con-
fi rmam essa conclusão.
Acentua-se, na Introdução, «a particular relevân-
cia da reunião de catálogos regionais de epigrafi a 
anfórica» para «o estudo da economia antiga» e para 
«documentar a extensa rede de interacções gerada 
no interior do Império Romano». Aí se anota tam-
bém o facto de, até ao momento, poucas terem 
sido as publicações dedicadas, entre nós, a essa te -
mática, o que não corresponderá a «uma real au -
sência de marcas de ânfora em paragens ociden-
tais», mas, antes, a uma «lacuna da investigação, 
tra dicionalmente pouco dada a considerar este tipo 
de epígrafes». 
Na verdade – e esse aspecto é salientado (p. 10) –,
no Ficheiro Epigráfi co, que vai agora no seu 271.º 
volume e que, desde 1982, já deu a conhecer mais 
de 900 epígrafes inéditas, somente se registou a pu -
blicação de «raríssimos exemplos de epígrafes sobre 
instrumenta». Não se considerou importante por
parte dos arqueólogos – salvo a mui honrosa ex -
cepção patente no II volume das Fouilles de Co -
nimbriga, que incorporou o estudo das marcas –
e, por outro lado, também os epigrafi stas não te- 
rão chamado sufi cientemente a atenção para um 

queólogo se interessa por identifi car essa marca 
e saber com o maior grau de exactidão possível o
local de achamento da peça marcada e quais as suas
características: textura e cor da pasta, possível iden -
tifi cação do fi lão argiloso donde veio, aspecto for -
mal da ânfora, forma gráfi ca da marca; e também
se compreenderá facilmente por que razão as ânfo-
ras detêm assim tamanha importância: é que eram 
os contentores privilegiados para azeite, vinho e 
garum e, deste modo, se evidenciam as correntes
comerciais e se conclui, por exemplo, que o estuá-
rio do Tejo e do Sado (nessa altura, possivelmente, 
um estuário único) serviu de escala para abasteci-
mento da costa norte atlântica aonde os Romanos
chegaram. Escreve, a esse respeito, o professor Re -
mesal: «Durante mucho tiempo se ha defendido que
todo el tráfi co entre la Bética y las provincias fronte-
rizas se realizó a través de la vía del Ródano. Desde 
1986 vengo resaltando la importancia de la vía 
atlántica, como camino principal de abastecimiento 
del ejército asentado en las provincias militarizadas 
del Noroeste del Imperio Romano y el papel funda-
mental que jugó la Bética en este tráfi co».
Esse intenso tráfi co, conclui, «realizado a través 
de la ruta atlántica, favoreció una particular rela-
ción entre la Bética y Lusitania» e o volume, que 
se anuncia, dedicado ao estudo das produções an -
fóricas lusitanas, «mostrará como e hasta donde se 
distribuyeron los productos de la región, ayudándo-
nos a obtener una visión más completa del desarrollo
económico y de la integración de la Lusitania en el 
conjunto del Imperio romano».
Afi rmação esta a cotejar com o que se assinala no
«Breve comentário» de conclusão: «Não será de 
mais sublinhar a relevância assumida pela rota atlân -
tica de abastecimento às áreas mais setentrionais do
Império (Britannia e Germania Inferior), que teria
no porto de Olisipo um indispensável ponto de 
apoio» (p. 118).
Nesse âmbito das rotas de abastecimento, inte-
ressou verifi car a partir donde Augusta Emerita se 
abastecia. E obteve-se a confi rmação: «Os exem-
plares da capital da Lusitânia tanto poderão ter 
chegado por via meridional, justamente a partir 

P oucos serão os comensais que, no restauran -
te, antes de porem a comida no prato, o viram

do avesso para verem onde foi fabricado. Foi um
há bito que me fi cou desde o tempo em que, como
docente de História e Geografi a de Portugal, inci -
tei os estudantes a fazerem álbuns de rótulos, pa -
ra, dessa forma, melhor se aperceberem, em con-
creto, dos locais de fabrico dos produtos que em 
casa consumiam ou utilizavam. A entrada para o
mundo da Arqueologia aguçou-me, naturalmente, 
essa curiosidade.
Carlos Fabião e Amílcar Guerra coordenaram uma
equipa, constituída por João Almeida, Rui Ro -
berto de Almeida, João Pimenta e Victor Filipe, 
que tomaram a seu cargo a elaboração do catálogo
das marcas de ânforas romanas na Lusitânia guar-
da das no Museu Nacional de Arqueologia e no 
Museo Nacional de Arte Romano (de Mérida), se -
guramente os seus maiores alfobres.
O resultado dessa bem complexa pesquisa foi pu -
blicado, já em 2016, pelo Centro de Arqueologia
da Universidade de Lisboa, com o apoio da Union 
Académique Internationale através da Academia 
das Ciências de Lisboa, porque interessava que a
pu blicação fosse integrada, neste caso como seu fas -
cículo n.º 19, no Corpus International des Timbres 
Amphoriques em curso de execução, sob a profi ci-
ente direcção do Doutor José Remesal Rodríguez, 
da Universidade de Barcelona.
Saiu um volume em A4, de boa qualidade gráfi ca, 
encorpado papel couché (para melhor impressão 
das imagens), capa cartonada, onde se incluiu em
fundo a imagem duma dessas marcas bem am plia -
da e, na contracapa, excerto do prefácio do Dou-
tor Remesal, cuja não fácil leitura (pelo defi cien te 
contraste) certamente pode recordar ao leitor que
também não é fácil decifrar na asa de uma ânfora, 
usada e sujeita às intempéries de dois mil anos, uma
marca que inicialmente funcionaria como um selo 
em relevo (‘selo’ de sigilografi a e não de fi latelia).
Compreender-se-á facilmente por que razão o olei -
ro identifi cava as suas peças: uma razão de publi-
cidade, como no caso dos nossos serviços de mesa; 
compreender-se-á facilmente por que razão o ar -
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difi culdades de iluminação para realçar a exigui-
dade do relevo), não sendo nada despiciendas 
(antes pelo contrário!) as ‘observações’ que a mar -
ca sugeria.
Completam o volume 14 estampas: o mapa de 
localização dos sítios da Lusitânia representados 
no corpus e o desenho das marcas; a bibliografi a
(pp. 143-152); e os índices epigráfi cos, excelente 
guia para a consulta de uma obra que veio preen-
cher, sem dúvida, uma lacuna no panorama biblio-
gráfi co da Arqueologia portuguesa. 

que se integra e que «os materiais estão apresenta dos 
por ordem geográfi ca: primeiro, as marcas itálicas, 
depois, as gálicas e as hispânicas». Neste último caso, 
optou-se, com razão, por distinguir as regiões, iden -
tifi cadas com base no fabrico, «aferido através de 
observação macroscópica com recurso a lente de 15 
aumentos». E as regiões foram: Bética (vale do Gua -
dalquivir e costa ocidental), Tarraconense seten-
trional, Norte de África e Lusitânia (vales do Tejo 
e do Sado e costa meridional).
Minucioso o tratamento de cada marca, abarcan -
do todos os aspectos de análise, com ilustração a 
desenho e por fotografi a (que regista as naturais

dado de relevo no âmbito da história cultural: é 
que a onomástica patente nas marcas (e não ape-
nas os grafi tos!) deve também ser levada em linha 
de conta nos estudos antroponímicos e, até, na 
pesquisa epigráfi ca propriamente dita quanto à 
forma como a marca vem identifi cada. Veja-se o 
caso de ANNIGENIALIS, exemplar mostrado na 
Fig. 6 (p. 14): este testemunho do nomen Annius 
deve entrar no rol dos gentilícios e Genialis no dos
cognomina, enquadrando-os na região a que o olei -
ro pertenceu.
Explica-se ainda, na Introdução, que se seguem 
neste catálogo as normas fi xadas para o Corpus em
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